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Desde 1º de janeiro de 2020, Singapura aplica o reverse charge (autoliquidação pelo
adquirente) aos serviços importados adquiridos por empresas que não têm direito à
recuperação integral do imposto pago nas aquisições (input tax). O regime foi
estendido aos bens importados de baixo valor em 1º de janeiro de 2023. Uma
empresa de Singapura que realiza fornecimentos isentos de DPTs e adquire serviços
de fornecedores no exterior (hospedagem em nuvem, análise de blockchain,
assessoria jurídica de Zurique) deve recolher GST sobre esses serviços como se os
tivesse fornecido a si mesma. Ela só pode recuperar esse GST na medida de seu uso
tributável.1 O Guia observa expressamente que empresas de DPT parcialmente
isentas podem estar sujeitas ao reverse charge.2 Uma exchange de Singapura que
gasta muito com software e assessoria estrangeiros pode descobrir que o GST do
reverse charge está entre seus maiores custos tributários.

O fornecedor suíço é afetado pelo outro lado. Um escritório de advocacia de Zurique
ou uma empresa de software de Zug que presta serviços a uma empresa de Singapura
não tem obrigação de GST em Singapura, porque o cliente de Singapura recolhe o
imposto por reverse charge. Um fornecedor suíço de serviços digitais a
consumidores pessoas físicas de Singapura está em situação diferente. O regime de

pt.SingaporeIQ.com

© 2026 Dr Alexander Ressos. General information only, not legal, tax or investment advice. No client relationship is created. All
Singapore law advice is provided by a duly licensed and regulated firm of Singapore advocates and solicitors only on the basis of an
express written letter of engagement. More information at SingaporeIQ.com and ressos.com.sg.

mailto:alexander.ressos@kgplegal.com.sg
https://www.ressos.com.sg
https://singaporeiq.com
https://www.ressos.com.sg


registro de fornecedores estrangeiros (overseas vendor registration) foi introduzido
para serviços digitais em 1º de janeiro de 2020 e estendido a todos os serviços
remotos e bens de baixo valor em 1º de janeiro de 2023. Por ele, um fornecedor
estrangeiro cujo faturamento mundial exceda S$ 1 milhão e cujos fornecimentos a
consumidores de Singapura excedam S$ 100.000 deve registrar-se no GST de
Singapura e cobrá-lo.3 Um fornecedor suíço de software de carteira que vende
assinaturas a pessoas físicas de Singapura está dentro desse regime. Uma exchange
suíça que vende tokens a pessoas físicas de Singapura realiza fornecimentos isentos e
não precisa registrar-se por eles, mas suas taxas por serviços são serviços remotos
tributáveis e contam para o limite.

Perspectiva transfronteiriça
Uma sociedade de Zug que fornece software de análise a um licenciado de DPT em
Singapura fatura sem GST de Singapura. O licenciado autoliquida 9% por reverse
charge e recupera apenas a parcela de uso tributável. A sociedade de Zug ainda
precisa considerar o IVA suíço: uma prestação de serviços a um destinatário
empresarial estrangeiro é tributada no local do destinatário nos termos do art. 8, al.
1, da Lei suíça do IVA e fica, portanto, fora do IVA suíço. A mesma sociedade de Zug,
ao vender o software a consumidores de Singapura, deve registrar-se no regime de
fornecedores estrangeiros de Singapura quando suas vendas a consumidores de
Singapura excederem S$ 100.000, enquanto as consequências no IVA suíço dos
serviços eletrônicos a consumidores seguem o art. 10 da Lei suíça do IVA. Os dois
sistemas se espelham, e nenhum tributa o mesmo fornecimento duas vezes quando
as regras são aplicadas corretamente.

Notas

Goods and Services Tax Act 1993, seção 14 (reverse charge sobre serviços
importados e bens de baixo valor), conforme alterada com efeitos a partir de
1º de janeiro de 2020 e de 1º de janeiro de 2023. Ver também IRAS, e-Tax
Guide GST: Taxing imported services by way of reverse charge, edição atual. ↩
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IRAS, e-Tax Guide GST: Digital Payment Tokens, terceira edição, 30 de janeiro
de 2026, par. 12.3 (reverse charge para empresas parcialmente isentas que
adquirem serviços de fornecedores no exterior). ↩

Goods and Services Tax Act 1993, seção 14A e Seventh Schedule (regime de
registro de fornecedores estrangeiros). ↩
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